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Resumo 
Este trabalho busca explorar a projeção discursiva da 
credibilidade de oradores em um contexto de juridicidade não-
estatal, a partir da pergunta: como as facções constroem 
discursivamente o seu ethos ao emitir normas em espaços 
públicos de favelas brasileiras? Para responder a essa pergunta, 
foi feito um banco de dados com 56 imagens de faixas ou 
pichações que comunicam normas de comportamento emitidas 
por facções em favelas brasileiras. A análise desses dados 
permitiu perceber a veiculação de dois ethe para as facções, um 
ethos comunitário e um ethos autoritário, que não são 
excludentes e que constroem a legitimidade desses grupos 
como instituições com capacidade de regular o espaço de 
favelas no Brasil. 
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Abstract 
This paper aims at exploring the discursive projection of 
speakers’ credibility in a non-state legal context, departing 
from the question: how do drug dealing groups construct 
discursively their ethos when issuing norms in public spaces of 
Brazilian favelas? To answer this question, a database with 56 
images of posters and graffiti communicating behavior norms 
issued by drug dealing groups in Brazilian favelas was made. 
The analysis of these data allowed to notice the issuing of two 
ethe on drug dealing groups, a communitarian ethos and an 
authoritarian ethos, which aren’t mutually exclusive and that 
build the legitimacy of these groups as institutions with the 
capacity of regulating the space of favelas in Brazil. 
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1 INTRODUÇÃO 

Muitas relações sociais são estabelecidas por meio de discursos, que podem ser 

veiculados em diferentes meios e com diferentes estilos, conteúdos e finalidades. O 

fenômeno jurídico, naturalmente, também tem discursos como elementos fundamentais: 

leis e decisões judiciais são discursos escritos, cuja elaboração envolveu debates entre 

diferentes agentes; pequenas regulações normativas de nossa vida cotidiana, como regras 

na escola, no trabalho e na vizinhança são estabelecidas, disputadas e mediadas por 

discursos. Estudar o direito como fenômeno social envolve, em muitos aspectos, a análise 

de discursos. 

Ainda, um discurso não é constituído apenas por palavras, e o argumento formado 

por elas não é o único fator que constitui a mensagem efetivamente transmitida. Além de o 

que é dito, são constituintes de um discurso quem o profere (o orador) e para quem o 

discurso é direcionado (o auditório). Esses elementos são conhecidos como provas retóricas: 

respectivamente, o logos, o ethos e o pathos. A participação destes dois últimos em um 

discurso é tamanho que desigualdades e relações de poder entre o orador e o auditório 

podem ser determinantes à mensagem transmitida, e isso não deve ser ignorado na análise 

de um discurso (Fagundes; Spolle, 2016, p. 85-86). Neste trabalho, será dada ênfase ao 

ethos, isto é, ao papel da imagem do orador no discurso, mais especificamente sobre como 

ela é construída discursivamente (ou seja, o ethos discursivo).  

O ethos discursivo foi tratado expressamente ou indiretamente em diferentes 

estudos empíricos sociojurídicos. De fato, a imagem do orador pode ser mais influente no 

curso de um processo judicial do que se poderia imaginar a partir da análise de leis de direito 

processual. Compreender o papel dessa prova retórica no direito estatal é um aporte 

importante para a compreensão do “direito em ação”, em contraste com o “direito nos 

livros” (Pound, 1910). Essa perspectiva, embora fundamental para a compreensão das 
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relações entre direito e sociedade, concentra-se na análise do fenômeno jurídico restrito à 

esfera estatal, havendo poucos aportes que investigam manifestações não-estatais do 

fenômeno jurídico, isto é, que partem do pluralismo jurídico enquanto pressuposto. 

Um exemplo de juridicidade não-oficial, considerado neste trabalho, é o direito das 

favelas (Magalhães, 2019), caracterizado por um conjunto de normas jurídicas e sociais que 

regulam esses espaços em diferentes cidades latino-americanas. Trata-se, na verdade, de 

arranjos de interlegalidade (Santos, 1988a), ou seja, de conjuntos de normas provenientes 

de diferentes fontes, que relacionam-se, tencionam-se e complementam-se na regulação da 

vida social. Este trabalho se aprofundará sobre a construção discursiva da credibilidade de 

uma dessas possíveis fontes, as organizações narcotraficantes, a partir da pergunta: como 

as facções constroem discursivamente o seu ethos ao emitir normas em espaços públicos de 

favelas brasileiras? 

Para responder a essa pergunta, foi reunido um conjunto de imagens disponíveis 

matérias jornalísticas que retratam normas estabelecidas por facções para a regulação do 

comportamento de moradores de favelas brasileiras. Essas imagens foram analisadas 

qualitativamente com o objetivo de observar como essas mensagens constroem a imagem 

do orador (as facções) para seu auditório (os moradores de favelas). Em seguida, esse 

conjunto de imagens foi observado quantitativamente, com o objetivo de observar 

tendências no fenômeno discursivo estudado. 

 

2 ETHOS DISCURSIVO 

Esta seção será dedicada a apresentar as discussões na literatura sobre o conceito de 

ethos discursivo. No primeiro tópico, serão apresentados seus delineamentos teóricos, com 

o objetivo de compreender o que pode ser considerado para operacionalizar essa categoria 

em uma pesquisa empírica. No segundo, será apresentada uma revisão da literatura que 
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mobiliza esse conceito, com o objetivo de identificar lacunas as quais este trabalho    

pretende explorar. 

 

2.1 Delineamento teórico 
O termo ethos parte da tradição filosófica de Aristóteles e de outros autores da 

retórica clássica que trataram sobre o tema da persuasão. No entanto, os autores do período 

idealizavam que a argumentação deveria depender em maior medida do logos, além de só 

reconhecer a existência do ethos enquanto produto do discurso e enquanto elemento 

apenas de discursos orais (Frost, 1994, p. 90-92). Na tradição da retórica aristotélica, há três 

conceitos centrais ligados ao ethos: phrónesis, areté e eúnoia, que significam, 

respectivamente, a demonstração, pelo orador, de inteligência, humildade e confiança 

(Campbell; Huxman; Burkholder, 2015, p. 212-213; Eggs, 2016, p. 31-33). Eggs (2016, p. 29-

30) também aponta a relação entre ethos e outros dois conceitos da retórica aristotélica: 

epieíkeia e oikeia, que significam, respectivamente, a demonstração de razoabilidade no 

discurso e sua adequação ao contexto em que é emitido. Na retórica clássica, portanto, esses 

elementos são associados à construção discursiva da credibilidade do orador. 

Na retórica contemporânea, o ethos manteve-se um elemento importante, não 

apenas para a fala persuasiva, mas também para a análise de discursos. Frost (1994, p. 109-

111) argumenta que o ethos é visto por esses autores como uma parte inevitável de 

qualquer processo discursivo, havendo também um maior reconhecimento por eles da 

existência de um ethos pré-discursivo, da construção discursiva do ethos também em textos 

escritos e da participação de elementos não-verbais na formação da imagem do orador. 

Maingueneau (2008, p. 18-19) aponta que o ethos efetivo (a imagem que o orador 

efetivamente obterá perante seu auditório) envolve uma relação entre ethos pré-discursivo, 
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ethos discursivo – este dividido em ethos dito e ethos mostrado – e estereótipos 

compartilhados pela audiência, que dará significado à figura do orador:  

Figura 1 – Elementos relacionados ao ethos efetivo 

 
Fonte: Maingueneau (2008, p. 19) 

 

Diferentes autores da retórica contemporânea (Campbell; Huxman; Burkholder, 

2015, p. 216-221; Vieira; Moura, 2016, p. 121; Maingueneau, 2008, p. 15-16; Perelman; 

Olbrechts-Tyteca, 2005, p. 27) apontam diferentes comportamentos que podem construir 

discursivamente o ethos de um sujeito: a aparência do orador (vestimenta, gestos, 

expressões etc.); demonstração de interesse pelo tema tratado; teor e estilo do discurso 

(tanto em contextos de oralidade quanto de escrita); adequação do discurso ao contexto; a 

divisão do discurso em momentos. Campbell, Huxman e Burkholder (2015, p. 217-218, 222) 

também argumentam que um sujeito pode construir discursivamente o ethos alheio 

(apresentando características de outra pessoa, por exemplo) e que, em um contexto de 

convívio comunitário, o ethos das pessoas é construído e moldado a partir do conjunto de 

comportamentos que ela apresenta em relação àqueles ao seu redor. 

Outros autores da retórica contemporânea (Meyer, 2005, p. 36; Scarparo, 2021, p. 

190-192) analisam as relações entre o ethos e outras provas retóricas. O ethos relaciona-se 

com o pathos na medida em que o orador consegue adequar-se ao auditório e mobilizar 



 
COMUNITÁRIO E AUTORITÁRIO: 
A construção discursiva do ethos de facções na 
regulação do espaço de favelas brasileiras 
 
 
 

 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Página 40 
RBSD – Revista Brasileira de Sociologia do Direito, v. 12, n. 1, jan./abr. 2025 – ISSN 2359-5582 

seus afetos de maneira simpática à sua imagem e a seu argumento. O ethos relaciona-se 

com o logos na medida em que o orador adequa-se a seu discurso e vice-versa, e sua 

credibilidade é assim construída pela qualidade e destreza de sua argumentação. A 

percepção da figura do orador na adequação do discurso ao auditório, por fim, configura 

uma interação entre ethos, pathos e logos simultaneamente. Scarparo (2021, p. 192-194) 

chama a atenção, ainda, para o fato de que outros aspectos do discurso, como uma boa 

disposição, elocução e execução, também constroem discursivamente a credibilidade e a 

imagem do orador. 

Por fim, outro delineamento teórico ao conceito de ethos dá-se não na retórica 

contemporânea, mas na antropologia. O termo ethos foi mobilizado em diferentes estudos 

da área no início do século XX, e foi consolidado pela proposta de Geertz (1957, p. 421-422). 

Aqui, o ethos é compreendido como fenômeno empiricamente observável em diferentes 

contextos sociais, vinculando-se a aspectos morais e estéticos de uma determinada cultura, 

que percebe valorativamente determinadas condutas como formadoras de uma imagem 

mais ou menos positiva de seu praticante perante seus pares. 

 

2.2 Evidências empíricas 
Apesar de importantes apontamentos em pesquisas de caráter teórico, conforme já 

analisado, ou de dogmática jurídica (Cambi; Hoffman, 2011), a literatura de pesquisas 

empíricas permite compreender efeitos concretos da construção discursiva do ethos de 

diferentes sujeitos na realidade social. Neste tópico, serão expostos os resultados de uma 

revisão dessa literatura em duas agendas de pesquisa: estudos jurídicos empíricos (Silva, 

2016) e estudos urbanos, incluindo pesquisas em diversas áreas sobre relações sociais em 

favelas brasileiras.  
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Uma parcela considerável dos estudos empíricos em direito que tratam diretamente 

da categoria de ethos discursivo ou que investigam, sem o uso desse termo, a construção 

discursiva da imagem ou da credibilidade de sujeitos dedica-se a relações de gênero no 

sistema de justiça. Medeiros e Suptitz (2021), analisando o caso Mari Ferrer, observam que 

o advogado de defesa do réu, acusado de estupro, utilizou como estratégia argumentativa 

a construção discursiva de uma imagem da vítima que, em diálogo com lugares-comuns da 

cultura ocidental sobre o comportamento feminino ideal, tenta desassociá-la do lugar de 

vitimização. No mesmo sentido, Matoesian (1997), analisando a estratégia do advogado de 

defesa do réu acusado de estupro no caso Kennedy Smith, percebeu dinâmica semelhante, 

que buscava inconsistências no depoimento da vítima, em contraste com estereótipos sobre 

como uma mulher vitimizada deveria se comportar, de modo a descredibilizar o seu relato. 

Talvez por esse tipo de abordagem ser recorrente, Konradi (1997) investigou estratégias de 

promotores públicos para preparar vítimas de estupro para depor nos tribunais, muitas 

envolvendo conselhos sobre que roupas e tom de voz usar, ou seja, como projetar sua 

imagem durante as audiências. 

Outras investigações também consideram relações de gênero na construção 

discursiva da credibilidade em processos judiciais nos quais mulheres não constavam como 

vítimas. Analisando o caso de uma mulher holandesa ré pelo homicídio do marido que a 

agredia, Römkens (2000) identificou que a aceitação de laudos de psicólogos e psiquiatras 

dependiam de sua correspondência com a imagem construída sobre a mulher examinada, e 

que perdia credibilidade, mesmo na percepção do juiz, o laudo que não se adequava a essas 

expectativas. A partir de investigações em audiências em Israel, Bogoch (1999) percebe que 

advogados, juízes e mesmo testemunhas desconstroem a credibilidade profissional de 

mulheres, sejam elas juízas ou advogadas, direcionando-se a elas de modo a ressaltar seu 

gênero e a omitir a sua profissão. 
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Há, ainda, estudos que consideram a construção discursiva do ethos no sistema de 

justiça a partir de outros recortes. A partir de dados sobre processos criminais de homicídio 

no Texas, Phillips (2009) percebe que a imagem da vítima repercute na imagem do réu e, 

por conseguinte, tem influência na sentença: réus acusados pelo homicídio de vítimas mais 

bem vistas socialmente têm uma maior probabilidade de serem sentenciados com a morte. 

A partir de experimentos feitos com estudantes de direito, juízes e mediadores, Morrill e 

Facciola (1992) perceberam que, entre os dois primeiros grupos, oradores com discursos 

que aparentavam revelar melhores traquejos sociais e um maior nível de escolaridade eram 

percebidos como mais confiáveis e inteligentes. Em casos levados à Suprema Corte do 

Canadá, Szmer, Johnson e Sarver (2007) perceberam que são mais exitosos aqueles 

advogados que conseguem se apresentar como mais experientes. Rinaldi (2006), 

observando tribunais de júri envolvendo réus moradores de favelas, percebeu que essa 

característica era comumente levantada para a construção da imagem do acusado, seja para 

associá-lo à violência ou para tentar afastá-lo dela a partir de um ethos de trabalhador. 

Nessa literatura, há, ainda, estudos sobre como mesmo juízes de última instância 

podem, por vezes, adotar estratégias para construir discursivamente sua imagem ou da 

instituição que representa. Hume (2006), analisando decisões da Suprema Corte dos Estados 

Unidos, percebe que é comum que, sobretudo em casos controversos, os juízes usem 

argumentos de autoridade, com citações de filósofos conhecidos e mesmo de pais-

fundadores, como forma de aproximar seu ethos ao dessas figuras renomadas, sobretudo 

perante o público leigo. Com dados de estudos controlados e randomizados, Strother e 

Glennon (2021) concluem que discursos públicos de juízes da Suprema Corte dos Estados 

Unidos que argumentam pela neutralidade da instituição conseguem produzir uma imagem 

de maior credibilidade desses agentes perante a população estadunidense. 

Outras contribuições na área permitem perceber outras relações que se dão no 

campo jurídico e que envolvem o ethos discursivo. A pesquisa de Rinaldi (2006), por 
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exemplo, inclui observações diretas em um curso de retórica na Ordem dos Advogados do 

Brasil, secional de São Paulo, percebendo que as aulas eram voltadas a ensinar como 

projetar uma imagem dotada de credibilidade, sobretudo em tribunais de júri. Dezalay e 

Garth (2004), estudando tensões entre diferentes modelos de escritórios de advocacia, 

percebem que é comum que seus representantes mobilizem discursos que tentam construir 

uma imagem de maior confiança de seu modelo de escritório e uma de menor confiança em 

relação aos escritórios com um modelo rival. A partir de entrevistas qualitativas com jurados 

de casos que contaram com depoimentos de especialistas, Ikvovic e Hans (2003) 

perceberam que a percepção do júri sobre as explicações dadas por esses depoentes 

dependia não apenas do conteúdo das mensagens, mas também da avaliação feita da 

imagem do mensageiro, construída de maneira não-intencional em sua fala ou pelos 

advogados ao se referirem à sua figura. 

Essa literatura evidencia que, no direito em ação, é empiricamente observável que a 

imagem de diferentes sujeitos em contato com o campo jurídico é produzida 

discursivamente. Além disso, esse ethos discursivo é instrumentalizado, tendo 

consequências concretas, seja na legitimidade de decisões ou comportamento dos agentes 

avaliados, seja nas próprias sentenças finalmente proferidas. Apesar de rica, essa 

bibliografia concentra-se no fenômeno jurídico no âmbito do direito estatal. Por isso, 

mostra-se relevante, para este estudo, considerar, também, a literatura de estudos urbanos 

sobre a construção discursiva da imagem dos sujeitos. 

Apesar de as relações entre Estado e sociedade em cidades serem um objeto de 

pesquisa caro para os estudos urbanos, são poucos os estudos que consideram a construção 

discursiva da imagem de agentes envolvidos nesse processo. Porter (2009) e Wagenaar 

(2009), a partir de relatos de moradores de bairros de baixa renda que enfrentavam ameaças 

de remoção em consequência de grandes obras esportivas, percebem que esses processos 

eram, também, discursivos, sendo produzidos ethe concorrentes tanto sobre os ocupantes 
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quanto sobre os planejadores urbanos e, em última instância, havia também um ethos do 

modelo de planejamento urbano em disputa: o comportamento de agentes públicos em 

benefício de comunidades pobres ou de grandes interesses empresariais poderia 

determinar sua imagem entre seus pares, que valorizam a primeira conduta. A partir de uma 

etnografia em uma delegacia de polícia em Los Angeles, Roussell (2015) percebeu que, em 

reuniões de policiamento comunitário, era comum que grupos de residentes negros e 

latinos, separadamente, projetassem discursivamente imagens uns em relação aos outros e 

que policiais escolhiam quais dessas representações levariam às suas práticas, construindo 

um ethos de latinos como trabalhadores, mesmo que em atividades não-regulamentadas ou 

em situação de imigração ilegal, e um ethos de negros (especialmente jovens) como 

suspeitos de associação com o narcotráfico. 

Nos estudos sobre favelas, no entanto, o termo ethos é mais mencionado. Jurkovich 

(2019), analisando um jornal comunitário da favela de Paraisópolis, utiliza esse conceito para 

compreender como o veículo de mídia local tenta construir uma imagem da favela voltado 

para suas potencialidades de progresso social, cultural e econômico. O conceito é ainda mais 

veiculado nos estudos de antropologia urbana, principalmente a partir do estudo de Zaluar 

(1994) na Cidade de Deus, no qual ela percebe, por exemplo, uma escala valorativa dos 

moradores, que oscila de “trabalhador” – com maior credibilidade e apreço local – a 

“vagabundo”, o que não trabalha – com menor credibilidade e apreço local –, havendo como 

categoria intermediária a do “traficante”, que, embora não tenha a mesma credibilidade de 

um trabalhador, é mais respeitado que alguém que não exerce nenhum trabalho. 

Um conceito central na obra de Zaluar (2014) ao analisar a valoração de indivíduos 

envolvidos com o tráfico de drogas é o “ethos guerreiro”, que corresponde a um ideal de 

comportamento entre esses sujeitos, associado a demonstrações públicas de virilidade, 

lealdade com seus colegas de organização e disposição a fazer tudo em nome dela. O 

conceito de ethos guerreiro foi trabalhado em diversos outros estudos antropológicos em 
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favelas brasileiras, percebendo que esse ideal de comportamento é comum a outros grupos 

que habitam as favelas, como membros de galeras funk (Cecchetto, 2006), entre evangélicos 

(traficantes ou não) (Cunha, 2008) e entre policiais de Unidades de Polícia Pacificadora (UPP) 

(Sørbøe, 2020). 

Outros estudos também mostram como o discurso, e sua instrumentalização para a 

construção da credibilidade de grupos e agentes, está relacionado a estruturas de poder 

conformadas em várias favelas brasileiras. Segundo Leeds (2006), facções utilizaram as más 

relações estabelecidas entre moradores de favelas e representantes do Estado – 

especialmente policiais -- para mobilizar sua imagem como a organização que estaria 

efetivamente interessada no bem-estar dos moradores, buscando legitimidade para sua 

territorialização sobre esses espaços. Por outro lado, Mafra (2006) percebe que é também 

pelo discurso que esse ethos das facções é desconstruído por diferentes atores que se fazem 

presentes em favelas brasileiras, como projetos sociais, alguns grupos religiosos e lideranças 

de associações de moradores. 

Essa literatura, embora muito rica, oferece poucas evidências sobre a dimensão 

jurídica da vida nas favelas ou de outras relações urbanas, para além das práticas jurídicas 

identificadas nos estudos que envolvem relações entre Estado e sociedade. Esses aportes 

teóricos e empíricos mostram, no entanto, a possibilidade de operacionalização do conceito 

de ethos discursivo em estudos sociojurídicos, o qual pode ser aferido por diferentes 

elementos de um discurso, inclusive seu conteúdo e seu estilo, que repercutem na 

construção de uma imagem do orador. O presente estudo tenta fazer essa aproximação, 

considerando o ethos discursivo na dimensão jurídica da vida social em assentamentos 

irregulares urbanos, em diálogo com estudos que se debruçam sobre o direito das favelas. 
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3 O DIREITO DAS FAVELAS 
A literatura sobre direito das favelas parte do pressuposto comum do pluralismo 

jurídico. Trata-se, em síntese, da “possibilidade de que vários tipos de direito, com 

diferentes fundamentos de legitimidade, validade, poder e autoridade, e com diferentes 

graus de institucionalização e formalização, possam coexistir no mesmo espaço social, 

comumente em diferentes escalas” (Benda-Beckmann; Benda-Beckmann, 2015, p. 34, 

tradução do autor). Mesmo que seja possível afirmar que o pluralismo jurídico é um 

pressuposto dos estudos sociojurídicos (Konzen; Bordini, 2019), Davies (2005) e Macklem 

(2014) defendem haver um ethos associado ao conceito, seja pelo fato de ele ser evocado 

sobretudo por sociólogos do direito – havendo expectativas quanto ao comportamento 

desses pesquisadores –, seja por diferentes níveis de credibilidade atribuídos a cada tipo de 

juridicidade. De todo modo, o pluralismo jurídico, para além de uma categoria teórica, é um 

fenômeno empiricamente observável (Ovenhausen; Wolkmer, 2013, p. 195). E, 

efetivamente, os estudos sobre o direito das favelas iniciaram-se quando, na década de 

1970, Santos (1980, p. 1) observou o direito da favela do Jacarezinho, à qual ele atribuiu o 

pseudônimo de “Pasárgada”, a partir do conceito de pluralismo jurídico: 

Existe uma situação de pluralismo jurídico sempre que no mesmo espaço 
geopolítico vigoram (oficialmente ou não) mais de uma ordem jurídica. Esta 
pluralidade normativa pode ter uma fundamentação econômica, rácica, 
profissional ou outra; pode corresponder a um período de ruptura social como, por 
exemplo, um período de transformação revolucionária; ou pode ainda resultar, 
como no caso de Pasárgada, da conformação específica do conflito de classes numa 
área determinada da reprodução social – neste caso, a habitação. 

 

Em Pasárgada, Santos (1977) percebeu que, em um contexto no qual as poucas 

interações entre favela e poder público eram por meio da hostilidade policial e o cenário de 

repressão de movimentos sociais pela ditadura militar dificultava a mobilização dos 

moradores na luta por direitos, várias atividades – como o registro de transações 

imobiliárias, a resolução de conflitos e, em raros casos, até mesmo o julgamento de crimes 
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– eram realizadas por uma instituição local, a associação de moradores, que assumia um 

papel central no direito daquela favela. O autor percebeu, ainda, que o direito de Pasárgada 

era mais dependente da argumentação, e tinha uma estrutura retórica própria, que 

importava aspectos do direito estatal, mas, ainda assim, era diferente dele (Santos, 1988b). 

Depois desse trabalho, outras pesquisas sobre o direito em assentamentos informais 

urbanos permitiram conhecer o objeto com maior profundidade. O próprio Santos (1992) 

investigou, nos anos 1980, no momento de enfraquecimento da ditadura militar brasileira e 

de abertura política, uma nova realidade jurídica nas favelas do Recife, agora com maior 

participação de movimentos sociais de luta por moradia e maior contato direto com o direito 

estatal, pela reivindicação de demandas locais, em processos de tradução da retórica de 

uma juridicidade para outra. No Rio de Janeiro dos anos 1990, Junqueira e Rodrigues (1992) 

revisitaram o argumento de Santos sobre Pasárgada e perceberam o surgimento de uma 

nova instituição que também atuava na regulação da vida social local: a boca de fumo. Na 

sequência dessa literatura, Magalhães (2009; 2010) investigou a favela do Parque Royal, no 

Rio de Janeiro, no contexto pós-programa Favela-Bairro e constatou que, mesmo durante 

uma política pública de regularização fundiária, instituições locais permaneceram 

importantes na regulação da vida local, inclusive transações imobiliárias, em diálogo com o 

direito estatal.  

O acúmulo dessas investigações ajudou a desenvolver uma agenda de pesquisas 

sobre o direito das favelas no Brasil. Pesquisas como as de Oliveira (2011), Ribeiro (2015), 

Lima (2016), Nisida (2017), Peçanha (2018), Porras (2019), Santiago (2020), Aguiar (2021), 

Barbosa (2021) e França (2021) contribuíram, a partir do estudo de diferentes casos, para a 

compreensão do fenômeno em sua complexidade. Essa literatura identifica diferentes 

atores que contribuem com a regulação de diferentes aspectos da vida social em favelas 

brasileiras, como o Estado – materializado em diferentes instituições, como prestadoras de 

serviços, secretarias municipais e forças de segurança –, associações de moradores, templos 
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religiosos, organizações criminosas, organizações não-governamentais, comerciantes com 

um certo prestígio local, moradores antigos, figuras respeitadas e vizinhos que realizam 

diversos acordos em suas relações cotidianas. 

Por mais que, muitas vezes, esses agentes e as normas por ele emitidas ajam em 

conjunto, também é possível que eles disputem a legitimidade na regulação da vida local. 

Exemplo disso está na já mencionada pesquisa de Mafra (2006), que registrou estratégias 

discursivas de projetos sociais e algumas instituições religiosas lançadas para questionar a 

credibilidade de facções como instituição reguladora do espaço de favelas. Outras pesquisas 

apontam para a importância dos espaços públicos para essas disputas por poder. Cunha 

(2008) percebeu a importância de fachadas e outdoors para a expressão de poder das 

facções e das igrejas na favela que estudou. Em sua pesquisa no complexo do Acari, Alvito 

(2001) também notou a importância dos muros nesses conflitos, visto que tanto facções 

rivais quanto agentes das polícias civil e militar registravam sua dominação territorial por 

meio de pichações.  

Mensagens visíveis em espaços públicos podem ser, portanto, importantes 

estratégias de comunicação de facções com moradores de favelas brasileiras, inclusive como 

mecanismo de exercer territorialmente o seu poder, o que inclui a comunicação de normas 

que regulam esses espaços. É de se esperar, além disso, que essas disputas por legitimidade 

envolvem a projeção, por meio de diversas mensagens, de uma imagem que promova 

alguma credibilidade a esses atores, ou seja, uma construção discursiva de seu ethos. Apesar 

de as pesquisas de Santos (1977; 1988b; 1992) utilizarem conceitos da retórica para estudar 

o direito das favelas, as facções não exerciam, na época, a função jurídica que são capazes 

de desempenhar hoje nas favelas brasileiras, sendo a construção discursiva de sua 

credibilidade, seja em mensagens dispostas publicamente ou em outros contextos, um 

território ainda pouco explorado pela literatura da área. Este trabalho, portanto, busca 

trazer contribuições iniciais para esse debate. 
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4 DESENHO METODOLÓGICO 
Como já registrado na literatura, mensagens dispostas em espaços públicos são 

estratégicas para a disputa de poder de diferentes atores que disputam a legitimidade para 

a regulação do espaço nas favelas, inclusive facções. Por isso, imagens de cartazes, faixas ou 

pichações em muros foram escolhidas como fontes de dados para compreender como essas 

organizações projetam sua imagem nesses espaços. Sendo difícil a coleta sistemática dessas 

informações diretamente da realidade, sobretudo considerando a diversidade e quantidade 

de favelas em cidades de todas as regiões do Brasil, elas foram buscadas em notícias                

de jornal. 

As notícias foram buscadas no portal Google Notícias, que reúne matérias 

jornalísticas de diferentes fontes, inclusive de pequenos portais locais. Foram usados os 

seguintes conjuntos de palavras-chave: “faixa” AND “favela”; “faixa” AND “comunidade”; 

“pichação” AND “favela”; “pichação” AND “comunidade”1. Foram escolhidos apenas os 

resultados que continham imagens que contivessem explicitamente normas, isto é, 

imperativos de conduta socialmente comunicáveis e que envolvem expectativas de sanções 

(Svensson, 2013). Só foram selecionadas imagens em matérias que evidenciam que as 

normas foram emitidas por facções e de que seu local fosse um espaço de visibilidade 

pública em uma favela brasileira. Foi adotado o critério da saturação (Pires, 2012, p. 198), 

sendo encerrada a coleta de dados no momento em que notícias com as mesmas imagens 

começaram a se repetir com frequência, não aparecendo novos casos. 

Desse modo, foi feito um banco de dados com um total de 56 imagens, retiradas de 

46 notícias diferentes, com exemplos de cidades de todas as regiões do Brasil e com datas 

que variam entre 2014 e 2022. Todas as imagens foram numeradas e salvas. Em um arquivo 

                                                           

1 Foram feitas combinações com a palavra “cartaz” ao invés de “faixa”, mas foram obtidos os mesmos resultados que 
as buscas com “faixa”, mas com menos casos. Essas palavras-chave foram, portanto, desconsideradas. 
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editável no software Microsoft Word, foram armazenadas todas as imagens, com uma 

numeração correspondente a cada uma e a identificação de sua fonte e da data de consulta. 

Além disso, em uma planilha no software Microsoft Excel, foram registradas informações 

sobre cada caso: o endereço eletrônico de acesso à matéria, as palavras-chave utilizadas, o 

meio de exposição da mensagem (se em faixa ou em pichação), a cidade da notícia, o ano 

da notícia e variáveis decorrentes da análise do conteúdo de cada imagem. 

As imagens foram analisadas qualitativamente enquanto discursos, de maneira a 

identificar aspectos que ajudem a projetar uma imagem das facções perante os moradores 

da favela em que aquela norma foi determinada. Adicionalmente, nos casos de notícias em 

que havia comentários, eles foram lidos para buscar evidências sobre a construção de uma 

imagem pelas facções. A partir da análise qualitativa, busca-se analisar possíveis ethe 

construídos discursivamente pelas facções nesses comunicados normativos em espaços 

públicos, além de outras características que pudessem diferenciar as imagens entre si. 

Foram considerados, a partir de aportes das discussões teóricas sobre o ethos discursivo, 

aspectos como o conteúdo dos enunciados normativos, informações adicionais que os 

acompanhassem e o estilo adotado para a comunicação da norma. 

Cada categoria foi codificada como variável dicotômica binária e tabulada na planilha 

no Microsoft Excel. Em seguida, a planilha foi importada para o software SPSS (Ramos, 

2014), onde se buscou construir um modelo estatístico que permita compreender possíveis 

tendências na construção discursiva do ethos das facções em favelas brasileiras. Construiu-

se, assim, modelos de regressão logística, com o objetivo de compreender que fatores estão 

associados a uma maior probabilidade de ocorrência de mensagens que constroem cada 

ethos identificado na etapa de análise qualitativa. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nesta seção, serão expostos os resultados das duas etapas de aplicação da 

metodologia desta investigação. No primeiro tópico, serão apresentados e discutidos os 

resultados da análise qualitativa dos dados. No segundo tópico, serão apresentados e 

discutidos os resultados da análise quantitativa dos dados. 

 

5.1 Resultados qualitativos 
Um primeiro aspecto que chamou a atenção na análise das imagens diz respeito ao 

caráter das normas dispostas publicamente pelas facções. Algumas normas são de interesse 

comunitário, isto é, regulam comportamentos de maneira que um desvio traria prejuízos a 

outros moradores da favela. São normas cuja obediência seria apreciada pelo conjunto de 

moradores daquele território, como no exemplo abaixo:  

Figura 2 – Exemplo de comunicado com normas de interesse comunitário 

 
Fonte: G1 PB (2018)2 

                                                           

2 Para melhor consulta, as referências às matérias de jornal estão elencadas no apêndice deste trabalho. 
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As normas elencadas no exemplo acima, que proíbem incômodos aos moradores, 

roubo e exposição de crianças locais a drogas ilícitas, são de interesse imediato da 

comunidade. É verdade que as facções também podem obter benefícios com o 

cumprimento dessas regras, como um menor número de incursões policiais na comunidade, 

as quais poderiam atrapalhar os lucros da atividade narcotraficante3. Mesmo assim, os 

moradores também se beneficiam com seu cumprimento. Isso é evidenciado por 

comentários de moradores em reação a normas sobre barulho em uma notícia (Rádio 

Bandeirantes, 2021): “Moro nessa comunidade desde quando nasci, e fico feliz por terem 

colocados essa placa na quebrada (sic)”; “quando o poder público não faz seu papel, os 

manos fazem a parte dele. ainda bem que alguem tromou a iniciativa, ninguem merece este 

barulho a noite toda (sic)”. Essas normas, portanto, constroem um ethos de uma facção 

preocupada com o bem comum local. 

Outras normas, no entanto, servem a interesses exclusivos das facções, não 

repercutindo anseios dos moradores, como no exemplo abaixo:  

Figura 3 – Exemplo de comunicado com normas de interesse da facção 

 

Fonte: Lance! (2022) 

 

Segundo reportado na notícia, a norma consiste na proibição da presença de uma 

torcida organizada em uma favela, cujo motivo teria sido uma briga ocorrida em um passado 

                                                           

3 Lessing (2008), apesar de estudar um recorte temporal desde o qual a realidade das facções no Brasil já mudou 
bastante, contribui na descrição da atividade de facções como um negócio empresarial. 
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recente. A rivalidade entre a facção e membros dessa torcida organizada dificilmente reflete 

a resolução de conflitos de interesse comunitário. Outras normas, como “Liga o alerta 

morador (sic)” (Rigel, 2014) também refletem interesses da facção, como o controle de 

quem entra no território da favela. Essas normas constroem a imagem de uma facção mais 

preocupada com seus interesses diretos, mesmo que isso possa provocar desconfortos com 

alguns moradores ou uma imagem negativa perante aquela comunidade. A partir disso, foi 

criada uma variável, no banco de dados, referente ao tipo de norma apresentado na 

imagem, sendo o valor 1 referente a normas de interesse comunitário e 0 a normas de 

interesse da facção. No total, 39 casos foram codificados como representando normas de 

interesse comunitário, e 17 como de interesse da facção. 

Outro aspecto identificado foi o uso de expressões associadas a boas maneiras, como 

no exemplo a seguir:  

Figura 4 – Exemplo de comunicado com expressão que indica boas maneiras 

 
Fonte: G1 RN (2017) 

 

Embora a imagem em questão comunique uma norma de interesse da facção e não 

dos moradores, ela conta com um agradecimento ao final, em nome do “crime”. Essas 

demonstrações de cordialidade podem ajudar a subverter ou amenizar a imagem autoritária 
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da facção, fazendo uma ordem parecer um pedido educado. Outros exemplos contêm 

expressões como “Grato pela atenção” (The Noite com Danilo Gentilli, 2017); “Desde já 

agradecemos a atenção de todos (sic)” (Foco no Jardim Miriam, 2020); “Grato pela 

compreensão. A firma agradece!!” (Jornal da Record, 2017); “Por favor respeite as normas 

(sic)” (Mais Goiás, 2020). Esse recurso foi identificado em um total de 7 casos, os quais foram 

identificados com valor 1 em uma variável sobre o uso de termos cordiais. 

Outro elemento foi identificado em casos de mensagens que comunicam normas de 

interesse comunitário. Em alguns exemplos, o comunicado continha não apenas a norma, 

mas uma explicação que reforçava o porquê de ela ser vantajosa para os moradores,             

por exemplo:  

Figura 5 – Exemplo de comunicado com explicação sobre o interesse comunitário              
da norma 

 
Fonte: O São Gonçalo (2019a) 

 

É evidente que a proibição do consumo de drogas dentro ou diante de um colégio 

frequentado por crianças é de interesse dos moradores. Mesmo assim, esse enunciado faz 

uma observação explicando a importância dessa norma. Essa estratégia reforça uma 

imagem da facção como instituição preocupada com valores importantes para os 

moradores. Outros exemplos fazem um apelo ao bem-estar da comunidade, como “A 

população não pode ser refém disso!” (G1 Itapetinga e Região, 2021), ou a valores 
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compartilhados pelos moradores de favelas, como “Humildade e respeito faz parte do 

proceder” (Baile do Helipa, 2020). Esse recurso foi observado em um total de 14 casos, que 

foram codificados com o valor 1 em uma variável referente à argumentação pelo         

interesse comunitário. 

Esse conjunto de estratégias discursivas aponta para a construção de um ethos das 

facções como instituição preocupada com o bem-estar local, que pode ser chamado de 

ethos comunitário. Essas imagens constroem uma imagem dessas organizações como 

gestoras empáticas, justificando sua legitimidade para regular a vida local pelo fato de 

compreenderem os reais anseios dos moradores e de se importarem com eles. Desse modo, 

as facções, segundo essa projeção, não impõem suas normas a seu bel prazer, mas dialogam 

com os moradores como parte de uma mesma comunidade com interesses comuns. A 

construção discursiva do ethos comunitário das facções foi observada em 45 casos. 

No entanto, outros elementos apontam para a construção de outra imagem das 

facções, de modo a lembrar, por exemplo, de que elas podem utilizar da força física para 

fazer cumprir suas normas, em diálogo com estereótipos compartilhados socialmente sobre 

esses grupos. Em parte das mensagens, são feitas ameaças explícitas àqueles que 

descumprirem aquele comunicado normativo, como no seguinte exemplo:  

Figura 6 – Exemplo de comunicado com ameaça explícita 

 
Fonte: R7 (2016) 
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Mesmo que a limpeza pública da favela seja um objetivo de interesse comunitário, o 

aviso estabelece uma sanção violenta a quem descumprir as normas sobre o despejo de lixo. 

Outros exemplos incluem ameaças de espancamento (R7, 2021; Notícias de Hortolândia, 

2021; Tribuna, 2022; F3 Notícias, 2022; Rádio Bandeirantes, 2021). Há, ainda, exemplos em 

que há previsão de pena de morte (Nunes, 2018; O Dia, 2019; Taperuaba Notícias, 2016; 

Alves, 2020; Araújo, 2017; Metrópole News, 2016; Cutrim, 2016; G1 CE, 2018; O Tempo, 

2014). Outros exemplos, embora não disponham uma sanção determinada, deixam explícita 

uma ameaça, como nos exemplos: “Quem não respeitar será cobrado a altura (sic)” (Plantão 

Jr. Notícias, 2018), “Sujeito a disciplina” (G1 Itapetininga e Região, 2021), “Se peitar o PPRT 

[“papo reto”] vai se ver com a diretoria da 13 CDD [Cidade de Deus]” (Jacarepaguá Notícias 

RJ, 2020), “Quem for pego neste delito sofrerá as consequências” (Extra, 2020) e “Quem for 

pego vai ficar de exemplo” (O Fluminense, 2021). Foram identificados um total de 28 casos 

de mensagens que contêm ameaças explícitas, sendo feita uma variável na qual eles foram 

codificados com o valor 1. 

Por fim, alguns casos não expressavam uma ameaça de forma explícita, mas 

reforçavam implicitamente a imagem das facções como instituição que pode usar força física 

contra aqueles que desobedecerem suas normas. Alguns exemplos comunicam que, se 

alguém não cumprir com o comunicado normativo, algo pode acontecer contra sua 

segurança, como no exemplo abaixo:  

Figura 7 – Exemplo de comunicado com ameaça implícita 

 
Fonte: Jornal da Record (2017) 
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Em outros exemplos, em enunciados que determinam uma norma que proíbe roubo, 

há um aviso: “Monitorado 24hs (sic)” (Jornal Destaque Baixada, 2022). Ambas as estratégias 

discursivas dialogam com um ethos pré-discursivo das facções como organizações que fazem 

sua vontade ser cumprida pela violência física. Assim, mesmo que não seja dito 

explicitamente que as violações às normas serão punidas de modo violento, essas 

mensagens insinuam essa possibilidade. Foram identificados 5 casos em que esse recurso 

foi utilizado, os quais foram codificados com o valor 1 em uma variável referente ao recurso 

a ameaça implícita. 

A estratégia de mobilizar ameaças nas mensagens normativas, seja de modo explícito 

ou implícito, constrói, discursivamente, uma imagem das facções como instituições que 

poderão aplicar sanções violentas contra quem descumprir suas determinações, podendo 

chegar ao extremo da violência letal. Desse modo, cria-se a imagem dessas organizações 

como agentes que não podem ser desafiados, outorgando sua legitimidade para a regulação 

do comportamento dos moradores de favelas territorializadas por elas. Trata-se de uma 

imagem que pode ser denominada como ethos autoritário, cuja construção foi observada 

em 41 casos. 

Embora o ethos comunitário e o ethos autoritário sejam contrastantes entre si, eles 

não são mutuamente excludentes: em 30 casos, há elementos que constroem, 

simultaneamente, as duas imagens das facções, como no exemplo abaixo: 
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Figura 8 – Exemplo de comunicado com elementos que constroem, simultaneamente, um 
ethos comunitário e um ethos autoritário da facção 

 

Fonte: O São Gonçalo (2019b) 

 

No exemplo acima, a imagem da facção é expressamente mobilizada como a de uma 

instituição que zela pela comunidade, e cuja prioridade é o bem-estar dos moradores. A 

mensagem evoca ainda a religiosidade cristã, com o desejo de um reinado de paz e com a 

afirmação de que Jesus – e não a facção – é dono do lugar. No entanto, o comunicado 

também lembra que quem desobedecer à norma nele estabelecida sofrerá punição severa, 

insinuando um recurso à violência. Ambos os ethe construídos, em conjunto ou 

separadamente, agem na legitimação das facções como instituições reguladoras do espaço 

em favelas brasileiras. 

 

5.2 Resultados quantitativos 
Na análise quantitativa do banco de dados, alguns aspectos pertinentes à construção 

discursiva do ethos das facções chamam a atenção. Uma delas diz respeito ao próprio estilo 

de emissão das mensagens: se em faixas ou em pichações. Embora ambas as estratégias de 
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comunicação possam comunicar, em essência, as mesmas normas, há uma diferença na 

imagem que elas constroem de seu emissor. Por um lado, pichações (30 dos casos) são 

diretamente associadas à criminalidade e expõem as mensagens de maneira menos 

organizada e esteticamente mais grosseira, o que pode influenciar na percepção dos 

moradores sobre as facções. Por outro, faixas ou cartazes (26 dos casos) mostram um certo 

nível de esmero na comunicação da mensagem, além de serem associados a atividades 

legítimas (faixas podem ser fixadas também por igrejas, projetos sociais ou associações de 

moradores) e projetarem uma imagem mais organizada. 

Por meio de um teste t de Student com as variáveis sobre o ano da notícia e o meio 

de expressão da norma, foi possível perceber que, em média, normas emitidas por facções 

e dispostas em faixas são um fenômeno mais frequente do que aquelas expressas em 

pichações. A diferença média foi de 1,72 ano, com significância estatística (p = 0,008) e, 

efetivamente, nos anos de 2014 e 2015, não foram encontradas imagens de normas 

expressas em faixas, apenas em pichações. Um teste t de Student associando as variáveis 

sobre o ano da notícia e sobre a mensagem argumentar ou não pelo interesse comunitário 

também revelam que essa estratégia foi usada, em média, mais recentemente. A diferença 

média foi de 1,41 ano, com significância estatística (p = 0,022) e, de fato, entre os anos de 

2014 e 2016, não foram identificados casos em que houve o argumento pelo interesse 

comunitário da norma. Esses resultados revelam uma tendência mais recente de projeção 

de um ethos menos autoritário pelas facções. 

Para investigar tendências na projeção discursiva da imagem das organizações 

narcotraficantes no contexto das favelas brasileiras, foram construídas três variáveis 

dicotômicas, a partir das categorias evidenciadas pela análise qualitativa: uma com valor 1 

caso a mensagem ajudasse a construir o ethos comunitário da facção, outra com valor 1 caso 

a mensagem ajudasse a construir o ethos autoritário da facção e outra com valor 1 caso a 

mensagem ajudasse a construir simultaneamente os dois ethe identificados. Cada uma foi 
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adotada como variável dependente em um modelo de regressão logística, tendo como 

variáveis independentes o ano da notícia, a região da notícia (valor 1 para Sudeste e 0 para 

demais regiões) e meio de comunicação da norma (valor 1 para faixa ou cartaz e 0 para 

pichação). Os resultados estão expostos na tabela a seguir: 

Tabela 1 – Resultados das regressões logísticas 

 Ethos construído pela mensagem 

Variáveis Comunitário Autoritário Ambos 

Ano da notícia 0,951 0,755* 0,738* 

Meio de comunicação da mensagem  4,927+ 3,004 10,369* 

Região 0,427 1,192 0,478 

    

R² de Nagelkerke 0,088 0,146 0,227 

      +p < 0,1 

      *p < 0,05 

  

O primeiro modelo alcançou o menor coeficiente explicativo – o conjunto de variáveis 

independentes tem poder de explicar 8,8% da variância da variável dependente – e 

apresentou resultados com significância estatística marginal para apenas uma variável: o 

meio de comunicação da mensagem. O modelo evidencia que o fato de uma norma estar 

expressa em uma faixa ou cartaz está associado a uma probabilidade 392,7% maior de a 

mensagem construir discursivamente o ethos comunitário das facções em favelas 

brasileiras. A adoção mais recente de mensagens em faixas e cartazes parece acompanhar, 

portanto, uma maior preocupação em construir discursivamente a imagem das facções 

como instituições preocupadas em promover o bem comum entre os moradores. 

O segundo modelo apresentou um coeficiente explicativo intermediário, podendo 

explicar 14,6% da variância na razão de chance de um comunicado normativo construir 

discursivamente o ethos autoritário das facções. Uma variável apresentou resultados com 



    
 

 FRANÇA, Mateus Cavalcante de 
 
 
 

 

  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Página 61 
RBSD – Revista Brasileira de Sociologia do Direito, v. 12, n. 1, jan./abr. 2025 – ISSN 2359-5582 

significância estatística na ordem de 5%: o ano da notícia. Com o passar de cada ano, na 

escala que vai de 2014 a 2022, a probabilidade de a mensagem construir um ethos 

autoritário reduz-se em média em 24,5%. O resultado mostra que a imagem das facções 

como instituição que poderá valer sua vontade com o uso da violência física tem sido 

proporcionalmente menos mobilizada nos espaços públicos das favelas brasileiras. Esse 

resultado dialoga, por exemplo, com os achados de França (2021) em uma vila popular de 

Porto Alegre, onde, no início da década de 2010, uma facção fazia normas voltadas a seus 

interesses e as impunha pela força, mas, no fim da década, a organização narcotraficante 

que territorializava o assentamento adotou uma imagem de preocupação com as 

necessidades dos moradores. 

O terceiro modelo apresentou o maior coeficiente explicativo, podendo o conjunto 

das três variáveis independentes explicar 22,7% da variância da variável dependente. Nele, 

duas variáveis apresentaram resultados com significância estatística: o ano da notícia e o 

meio de comunicação da mensagem. Primeiro, com o passar de cada ano, é em média 26,2% 

menor a probabilidade de a mensagem mobilizar, simultaneamente, o ethos comunitário e 

o autoritário das facções perante os moradores de favelas brasileiras. Esse resultado pode 

ser explicado pelo segundo modelo, que demonstra que mensagens mais recentes têm 

menor probabilidade de construir o ethos autoritário. Segundo, o fato de uma mensagem 

ser comunicada em uma faixa ou um cartaz está associado a uma probabilidade em média 

936,95% maior de ela construir simultaneamente o ethos comunitário e o autoritário das 

facções. Isso permite perceber que estratégias de amenizar o ethos pré-discursivo 

autoritário das facções não implicam no abandono dessa imagem. Embora as facções 

tenham mobilizado mais esforços na construção do ethos comunitário, isso não implica no 

abandono da imagem autoritária: ambos os ethe mostram-se, enfim, importantes para a 

construção da legitimidade das facções em participar ativamente do direito das favela           

no Brasil. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este artigo teve como objetivo compreender como as facções constroem 

discursivamente seu ethos quando emitem normas que regulam a vida social em favelas 

brasileiras. A investigação teve como objetivo contribuir, por um lado, com os estudos em 

sociologia do direito sobre a construção discursiva da imagem de atores jurídicos, analisando 

o fenômeno em um exemplo de direito não-estatal e, por outro, com a literatura sobre 

favelas, propondo reflexões sobre a construção discursiva da legitimidade de agentes que 

regulam a vida social nesses espaços. Para isso, foram analisadas 56 imagens que retratam 

normas emitidas por facções e expostas em espaços públicos de favelas brasileiras. 

Este trabalho tem algumas limitações. Uma delas diz respeito a ter como fonte de 

evidências as normas que são projetadas em faixas ou pichações de visibilidade pública em 

favelas brasileiras. É verdade que outras normas emitidas por facções podem ser 

comunicadas oralmente ou de outra forma não expressa nos muros dos assentamentos, e 

que outros comportamentos das facções também podem construir discursivamente o seu 

ethos perante os moradores. Por uma série de motivos, inclusive relacionados à 

exequibilidade da pesquisa, esses dados não foram avcessados. Além disso, esta pesquisa 

limitou-se a imagens divulgadas por veículos midiáticos, encontradas pelo uso das palavras-

chave adotadas. É evidente que há possivelmente centenas e quiçá milhares de 

comunicados normativos semelhantes em favelas de todo o Brasil, mas, igualmente, a coleta 

desses dados seria inviável. Os casos reunidos para este estudo, no entanto, são elucidativos 

de possibilidades da atuação de facções no direito das favelas. 

Os resultados obtidos nesta investigação indicam que, na exposição pública de 

normas em assentamentos irregulares urbanos brasileiros, as facções podem construir um 

ethos comunitário, exprimindo preocupação com o bem comum e apresentando uma 

imagem de instituições que buscam dialogar com as necessidades dos moradores, e um 
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ethos autoritário, apresentando-se como agentes que podem fazer valer a sua vontade com 

o uso da violência física. Essas imagens não são mutuamente excludentes, podendo ser 

mobilizadas simultaneamente em uma mesma mensagem. A análise dos dados também 

indicou que a mobilização do ethos comunitário é, em média, mais recente, o que também 

acompanhou uma menor mobilização do ethos autoritário. Este, no entanto, ainda se faz 

presente, em conjunto com a imagem de preocupação com o bem comunitário, inclusive 

em meios mais sofisticados e organizados de comunicação, como faixas e cartazes. 

Futuras pesquisas podem investigar como os moradores de favelas recebem essas 

mensagens, isto é, qual o ethos efetivo que elas produzem. Além disso, novas investigações 

podem preencher lacunas deixadas pelas limitações deste estudo, incluindo novos casos ou 

contemplando outros comportamentos de facções em sua participação na dimensão jurídica 

da vida social em assentamentos urbanos irregulares que também produzem 

discursivamente a sua imagem. 
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